EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE COMO INDICADORES DE RESULTADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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INTRODUÇÃO

Existe uma grande  diferença  em executar atividades na área  pública e na área   privada. 

Excelentes administradores  em  empresas privadas,   às vezes, são um fracasso na administração pública. 

O que determina, então, o sucesso de um administrador público e o sucesso de um  administrador de uma empresa privada?

É o foco, é o objetivo  ao  qual   cada administração se destina.

A empresa privada visa  ao  lucro.  A administração pública,  não.

O lucro na administração pública consiste  em oferecer serviços públicos eficientes e  de qualidade,  capazes de satisfazer as necessidades básicas  do cidadão. 

O lucro na administração pública, portanto,  está  relacionado com a qualidade de vida das pessoas,  no seu bem estar e na  sua satisfação quando  utiliza os serviços públicos disponíveis.

Como mensurar, então,  um lucro que se acha embutido na satisfação  e na qualidade de vida de uma pessoa ou  de um  cidadão?   

A empresa  privada  na busca de lucros cada vez  maiores,  otimiza a cada momento seus recursos, reduzindo ao máximo possível seus custos e despesas,  sem comprometer, entretanto, a qualidade dos seus produtos e serviços.  

O que significaria reduzir custos e despesas na administração pública, especificamente, nas Universidades?

Será que é possível reduzir  despesas ou fazer cortes  na educação, sem comprometer a qualidade   do ensino e a capacidade do aluno a ser  graduado?  

Os custos dos serviços públicos prestados à população se constituem  em  uma ferramenta  gerencial importantíssima,  que responderia a muitos desses questionamentos.  Sua análise e evolução  no decorrer do tempo,  os dados e informações levantadas para  viabilizar  o seu cálculo,  sua interpretação e avaliação,  igualmente,  como as empresas privadas fazem,  dar ao custo de um produto ou serviço, uma importância incomparável, tornando-o   indispensável no planejamento das ações,  públicas,  orientando o administrador público na   tomada de decisão. 

O gestor público,  freqüentemente,  é tomado de dúvidas e incertezas, e às vezes,  decide errado, por falta  de dados e  informações  para  fundamentar suas decisões;  por outro lado,  a pessoas estão mais conscientes  dos seus direitos e de sua cidadania e cobra dos seus representantes mais seriedade em suas ações,  serviços públicos eficientes, ágeis e de boa  qualidade, como forma de compensar a alta carga tributária a que está submetida.

Como estabelecer, então,  parâmetros para medir o desempenho de um  administrador público? e  julgá-lo,  se ele foi bom,  ruim ou regular? 

 Quando tomamos conhecimento da quantidade de  recursos que são  aplicados  em  Educação e Saúde, por exemplo,  nos perguntamos:  Por que será,  que  mesmo com valores crescentes de recursos, esses serviços pioram,  a cada  ano?,  parece não existir mais solução. É que os recursos são, às vezes,  mal distribuídos e  mal aplicados,  e um dos motivos,  é a falta de indicadores precisos para orientar sua distribuição ou aplicação. A quantidade desses  recursos  nos impressionam,  são milhões e mais  milhões, mas não existe um indicador que aponte a eficiência e a eficácia deles  quando são colocados à disposição da população.    

Para chegarmos ao custo real   de um  produto ou serviço, além de conhecer bem a empresa e seu funcionamento,   é necessário armazenar  e trabalhar vários   dados e  informações gerenciais importantes, além,  do controle total sobre todas as receitas e despesas envolvidas.

O custo/aluno do CERES,  objetivo principal de nosso estudo,  dará a  comunidade universitária e a direção do CERES  essas informações, facilitando  o gerenciamento dos nossos  recursos,  servindo de modelo e estabelecendo  parâmetros  para medir  nosso  desempenho de acordo com os princípios da  Eficiência,  Eficácia e Efetividade, conforme  determina a nossa Constituição Federal, em seu artigo 74, inciso II.
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DESENVOLVIMENTO

Mas qual o significado das palavras Eficiência, Eficácia e Efetividade? Como será que elas se relacionam?

Vejamos o que diz a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 74, inciso II:

“Os poderes Legislativos, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de”:

II – "comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado".

Conhecidas como os três és da administração pública, são  princípios que já se encontram , totalmente, inseridas  em nossa legislação, servindo como medidas de desempenho, indicadores de resultado e instrumento de avaliação da administração pública.  A população está, a cada dia , mais consciente de seus direitos e de sua cidadania, e cobra dos seus representantes mais seriedade na gestão dos recursos públicos. Exigem serviços públicos mais ágeis e de qualidade, como retorno e compensação pela alta carga tributária a que está submetida. 

 
Como, então, utilizar a eficiência, a eficácia e a efetividade como medidas, parâmetros ou indicadores de resultado para avaliar o desempenho de um administração pública?


Vejamos o que diz o professor Naimar Medanha Ramos sobre a análise da eficiência e da eficácia, respectivamente:

“Demonstram a maior ou menor capacidade de consumir recursos escassos, disponíveis para a realização de uma tarefa determinada. Ou em outras palavras, indicam a justeza e propriedade com que a forma de elaboração de determinado produto final foi selecionada, de modo a que se minimizasse o seu custo respectivo”.

“Tal tipo de mensuração teria um real aproveitamento no acompanhamento e avaliação de propostas orçamentárias formuladas e na alocação de recursos humanos, materiais e monetárias, aos diversos programas e atividades em andamento, visando, especificamente, à consecução dos objetivos colocados pelo governo em cada programa ou atividade”.

             

Segundo o professor José Augusto de Sá:

“Ser eficaz: é atingir os objetivos e metas programadas, preocupando-se com os resultados e os lucros”.

Portanto, eficácia está associada às palavras:

[image: image4.wmf]1273

1630

2081

FONTE: CENSO UNIVERSITÁRIO 1998

ALUNOS MATRICULADOS

1998

1999

2000

    


“Objetivo ou meta - É o fazer a coisa certa”.

Ser eficiente, segundo o mesmo autor:

“É manter o mesmo interesse dos que trabalham na iniciativa privada, tendo como parâmetro o profissionalismo”. 

Eficiência está, portanto, associada às palavras:

           


“Padrão ou referência – É fazer certo a coisa”.
 

Como vimos, as palavras eficiência e eficácia se complementam, e concluímos que não adianta só fazer, por fazer.  Além de fazermos, temos que visar os resultados a serem alcançados.

Segundo o professor Paulo Roberto Motta:

“Almejar apenas as metas de eficiência e eficácia significa, geralmente, criar instituições fortes e estáveis, mas que não promovam, com maior ênfase, os objetivos do desenvolvimento econômico Social”.

Surgiu, assim, a necessidade de outra medida, que juntamente com a eficácia e eficiência, servissem como indicadores de resultado na administração pública:

De acordo com o professor José Augusto de Sá:

“A efetividade é a preocupação de atender às necessidades sociais com eficiência e eficácia”.
 

Portanto, a efetividade mede o grau de utilidade das metas atingidas ou dos resultados alcançados.  

 É a nossa missão ou razão de ser da organização. Procura medir se está realmente valendo a pena ser eficaz no dia à dia, com eficiência, com qualidade, com economicidade e produtividade.

 
Efetividade, portanto,

         


“É fazer Certo a coisa Certa”.

 
Em uma Universidade não basta apenas diplomar os alunos, mas faze-los crescer como seres Humanos.  

Isso é Efetividade.
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EVOLUÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CERES

EVOLUÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CERES

A Universidade Federal do Rio Grande do Norte surgiu do agrupamento administrativo de faculdades e escolas oficiais isoladas: a Escola de Serviço Social (1945), a Faculdade de Farmácia e Odontologia (1947), a Faculdade de Direito (1949), as Faculdades de Medicina e Filosofia (1955), a Escola de Engenharia e a Faculdade de Ciências Econômicas (1957). Criada pela Lei Estadual nº 3.849, de 18 de dezembro de 1960.

Com a Reforma Universitária, na década de 70, passou pelo processo de reorganização que extinguiu as Faculdades e consolidou a estrutura administrativa, agrupando os cursos em Centros Acadêmicos.

Foi também nessa década que se iniciou, através do sistema multi-campi, a sua expansão para o interior do Estado, a exemplo do que ocorria com as demais instituições públicas de ensino superior. Em 1973, o Núcleo Avançado de Caicó constituiu a primeira experiência dessa natureza, e em 1977 o ensino superior chegou a Currais Novos. Nesse mesmo ano (1977), através da Resolução nº 59/77 – CONSUNI, 
 foi criado o Centro Regional de Ensino Superior do Seridó, constituído pelos Campi de Caicó e Currais Novos.

Enfrentando dificuldades inerentes à fragilidade no processo de Interiorização da UFRN, ocasionada pela inexperiência de uma ação institucional comprometida com a sua concretização, na prática, os dois Campi não chegaram a se constituir verdadeiramente em um centro, caminhando isoladamente, do ponto de vista acadêmico-administrativo.

Em 1993 foi desencadeado, através da Pró-Reitoria Acadêmica, um conjunto de discussão e encaminhamentos que resultou nas diretrizes para uma Política de interiorização. Em decorrência, e visando fortalecer a presença da UFRN no interior do Estado, foi resgatada a iniciativa de 1977, sendo criado novamente o Centro Regional de Ensino Superior do Seridó, através da resolução no.  004/99 – CONSUNI.

Nos últimos anos crescemos muito, novos cursos de graduação e pós–graduação foram criados, aumentamos a oferta de vagas no Vestibular e nos Cursos Convênios, 
 e a quantidade de alunos matriculados ultrapassou os 2.000 alunos, e já apresentamos um número bastante satisfatório de alunos graduados anualmente, quando comparado a períodos anteriores. 

Anualmente, o CERES coloca no mercado profissionais habilitados de qualidade e prontos para competir em um mercado de trabalho agressivo, competitivo e globalizado.

Infelizmente, os recursos não cresceram na mesma proporção. A ausência quase que total de investimentos e com recursos orçamentários para o custeio e manutenção, se mostrando, a cada ano, insuficientes para cobrir nossas despesas básicas, indagamos?

Funcionamos bem e com qualidade, é bem verdade, mas até quando?... Se continuarmos crescendo e recebendo tão poucos recursos?

A distancia que nos separa do Campus Central e dos outros Centros Acadêmicos, o fato de sermos constituídos por 2 campi – Caicó 282 km e Currais Novos 182 km distantes da capital, nos dá características e dificuldades que nos são próprias. 

Além de não podermos utilizar a estrutura do Campus Central, nossas despesas com telefone, passagens, diárias e combustíveis são bastantes elevadas, e consumimos na manutenção das atividades administrativas recursos que deveriam ser empregados no ensino, já que não recebemos nenhum recurso   extra para compensar essas despesas que os outros Centros  Acadêmicos  não têm.
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EVOLUÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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ALUNOS MATRICULADOS/ GRADUADOS

PERFIL ATUAL DO CERES – DADOS IMPORTANTES PARA O CÁLCULO DO CUSTO/ALUNO

Departamentos

           3 em Caicó

           1 em C. Novos 
4
Deptos
Quant. Prof.
G
E
M
D



DESE
22
9
3
5
0



DHG
19
2
4
7
1



DCEA
20
11
7
3
0



DCSH
29
6
4
14
2



TOTAL
90
28
18
29
3

Corpo Docente

 4 cursando Doutorado

 6                 Mestrado

 6                 Especialização

 sendo 2 Téc. Administrativo
   90
77 Efetivos

13 Substitutos

Deptos
DE
40 hs
20 Hs
Total
Ch.




DESE
17
1
04
22
800




DHG
14
0
05
19
660




DCEA
18
0
02
20
760




DCSH
24
04
01
29
1.140




Total
73
05
12
90
3.360

Cursos Graduação
8
CURSOS
Duração em  hs
Semestres



Direito
3.345
10



Matemática
2.285
6



Pedagogia
2.580
9



Geografia
2.595
6



História
2.880
6



Letras
2.370
6



Ciênc. Contábeis
3.000
10



Administração
3.015
6



Pedagogia(Conv.)
2.250
6

Cursos de  Pós – Graduação

Especialização – “Latu sensu”
5
2 em C. Novos: Lingüística e Literatura

3 em Caicó :      Gestão da Qualidade Total

                           História do Nordeste

                           Formação de Professores

Alunos matriculados

Alunos Cadastrados
2.081

2.175
    1.358 Cursos Normais

       573 Cursos Convênios

       150 Pós – Graduação                       
4,36% de desistência
1.034 em Caicó  + 324 C. Novos

   220 em Caicó  + 353 C. Novos

   105 em Caicó  +   45 C. Novos


Alunos graduados em 1999

Previsão para 2.000
124

83   
94 Em Caicó

74
30 em C. Novos

09

Corpo Técnico Administrativo
     62 
58 Quadro permanente

 4   Temporários
               40 Caicó

               22 C. Novos

Relação Professor/aluno
 Ceres
1 prof. P/15 alunos
Dcea 17 Dhg 20 Dese 12   Dcsh 11

Relação Tec.  Adm./aluno
 Ceres
1 Funcionário p/32 alunos
C. Novos        33

Área Física

Bloco de salas de aulas

    30 salas de aulas

Bloco Administrativo
           1.491 m2

             453 m2

Produção Acadêmica

39 projetos de pesquisa

14 teses de mestrado

2 teses de doutorado
            1995 – 1999



Base de Pesquisa

Semi-árido, Natureza, História e Sociedade
7 projetos de pesquisa,  só 1999

Vagas no vestibular 2.000
   325
245 Caicó


              80   C. Novos



Demanda(inscritos)
 1.889
     1.486 Caicó
             403   C. Novos

Fontes:  . SE0 – Serviço de Execução Orçamentária do Ceres

              . Relatório de Atividades do Quadriênio 95/99

  
. Direção do CERES, Departamentos e coordenações de Cursos.

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS

As fontes de recursos para as atividades desenvolvidas no Ceres são originadas de repasse do tesouro OCC - Orçamento de Custeio e Capital, nossa maior fonte e responsável por nossa sobrevivência e manutenção. Temos recursos próprios provenientes do aluguel das cantinas dos Campus de Caicó e Currais Novos, inscrição em concursos para docentes, taxas cobradas em cursos de especialização e recursos dos convênios firmados com o Estado do RN e prefeituras municipais.    Além dessas fontes, existem os convênios CAPES/ PÓS-GRADUAÇÃO/ SEMI-ÁRIDO e FUNDET/ CONECITE – ESTAÇÕES CLIMATOLÓGICAS. Todas, com recursos administrados pelo FUNPEC.

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS
    R$

MANUTENÇÃO DO CERES
124.328,00

PASSAGENS
18.000,00

SUBTOTAL – MANUTENÇÃO DO CERES
142.328,00

DIÁRIAS
28.116,00

PROJETOS DE PESQUISA (PROEX)
15.165,00

RECURSOS PRÓPRIOS

(Aluguel das Cantinas + Inscrições em Concursos e Outras Receitas)
10.000,00

TOTAL
195.609,00

Fonte:

SEO - Serviço de Execução Orçamentária do CERES 
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DISTRIBUIÇÃO INTERNA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

ORÇAMENTO DE CUSTEIO E CAPITAIS - OCC

A tabela abaixo, mostra como são distribuídos os recursos orçamentários recebidos, inicialmente, para o ano de 1999.  Mesmo sabendo, serem insuficientes para pagar despesas já tidas como certas e de contratos já assinados, anteriormente, fazemos sua distribuição para viabilizar a administração e a otimização desses recursos durante todo o ano.

Para os recursos de diárias e passagens fazemos seu rateio entre Direção e Departamentos, conforme modelo proposto, com o objetivo de viabilizar a execução das atividades docentes planejadas, servindo de orientação aos chefes de departamentos, que sabem, antecipadamente, de quanto pode dispor para as necessidades do seu Departamento. 


VALOR


 

MANUTENÇÃO DO CERES


142.328,00


CONSUMO



PASSAGENS



PESSOA FÍSICA

PESSOA JURÍDICA

LOC. MÃO DE OBRAS

TOTAL
35.091,00

18.000,00

13.087,00

59.700,00

16.450,00

142.328,00


DIREÇÃO
9.720,00

DESE

2.070,00

DCEA

2.070,00

DCSH

2.070,00

DHG

2.070,00
TOTAL
 18.000,00

DISTRIBUIÇÃO INTERNA DE DIÁRIAS


28.116,00


DIREÇÃO (50%)

DESE (10%)

DCEA (10%)

DCSH  (10%)

DHG    (10%)

TOTAL


16.869,60

2.811,60

2.811,60

2.811,60

2.811,60

28.116,00


Fonte:

SEO – Serviço de Execução Orçamentária do CERES

OBSERVAÇÃO:

Não fizeram parte dessa  distribuição os recursos próprios -  R$ 10.000,00,  recursos dos projetos de pesquisa -  R$ 15.165,00 e despesas com diárias -  R$ 3.478,00  pagas pela UFRN/CAMPUS CENTRAL/ Natal,  antes de iniciarmos o serviço de execução orçamentária em março  de 1999. 
DEMONSTRATIVO GERAL DAS DESPESAS REALIZADAS DO CERES EM 1999


ORÇAMENTO AUTORIZADO
DESPESAS REALIZADAS
DIFERENÇAS
OBSERVAÇÕES

 CONSUMO
            39.816,00
          33.310,17
6.505,83


       TELEFONE (TELEMAR)

          32.290,00



       COMBUSTÍVEL

            7.568,60



       MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS

            6.310,97



PASSAGENS
            18.911,00
          18.465,62
  445,38


DIÁRIAS
            31.594,07
          33.070,30
1.457,98


SERVIÇOS PRESTADOS P. F.
            20.002,00
         17.037,85
2.964.,15


SERVIÇOS PRESTADOS P.J.
            62.314,00
         15.794,57
observação
Despesas desmembradas em Telefone, Combustível e Manutenção de Veículos.

LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
            16.450,00
         12.721,71
3.728,29


FUNDAC
                  -
              714,00



PAGAMENTO DE DÍVIDAS
                  -
           1.800,00



TRANSFERÊNCIAS ENTRE SIAFI
                  -
           9.651,31



TOTAL PARCIAL (1)
          189.087,07
       188.735,10
             351,97


PESSOAL
          
 
  


       DOCENTE

   1.735.500,00



       ENCARGOS SOCIAIS

      190.905,00  



      TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

      527.800,00



       ENCARGOS SOCIAIS

        58.058,00



GASTOS COMUNS





       PROFESSOR SUBSTITUTO

        35.000,00



       ENCARGOS SOCIAIS

          3.850,00



       ENERGIA ELÉTRICA

        22.331,44



       ÁGUA

          9.421,48



TOTAL PARCIAL (2)

   2.582.865,92



TOTAL GERAL (1+2)

   2.771.601,02



Fonte:SEO – Serviço de Execução Orçamentária do CERES
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE PASSAGENS

PASSAGENS: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
R$ 18.000,00


            RECURSOS DE PROJETOS:

R$      911,00                             


            TOTAL..............................................
R$ 18.911,00 


          CRÉDITO
       UTILIZADO
DIFERENÇAS
OBSERVAÇÕES

DIREÇÃO
9.720,00
5.337,85
4.382,15
Passagens terrestres (ônibus)



DCEA
2.070,00
-
2.070,00
Não utilizado –  recursos  disponibilizados para os outros Departamentos



DESE
2.070,00
945,39
1.124,61
Passagens Aérias 

Participação e apresentação de trabalhos em Congressos de iniciação Ciêntífica, Eventos  e  Encontros: Ex; CIENTEC, SBPC 



DCSH
2.070,00
8.132,13
6.062,13


DHG
2.070,00
4.050,25
1.980,25


PROJETOS
   911,00
-
-


TOTAL
             18.911,00
18.465,62
 445,38


Fonte:

SE0 – Serviço de Execução Orçamentária do CERES

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE DIÁRIAS

DIÁRIAS:   RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
R$   28.116,00 

                      RECURSOS DE PROJETOS:
R$     2.000,00

                      PAGAS POR NATAL

R$     1.478,07
                     TOTAL..............................................
R$   31.594,07


CRÉDITO
UTILIZADO
DIFERENÇAS
OBSERVAÇÕES

DIREÇÃO
      16.869,60
     22.096,26
   5.226,66
Atividades Administrativas



DCEA
        2.811,60
       1.637,38
   1.174,22 
Participação e apresentação de trabalhos em Congressos de iniciaçào Ciêntífica, Encontros e Eventos.   

DESE
        2.811,60
         2.205,54
   606,06


DCSH
        2.811,60
      4.240,67
   1.429,07


DHG
        2.811,60
      2.872,20
   60,60 


PROJETOS  
        3.478,07
     -
      - 


TOTAL
       31.594,07
     33.070,30
   1.457,98


Fonte: 

SEO – Serviço de Execução Orçamentária do CERES

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE CONSUMO

CONSUMO:    RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:      R$  35.091,00


            RECURSOS DE PROJETOS:
        R$    4.725,00
                          TOTAL..............................................      R$  39.816,00 


CRÉDITO
UTILIZADO
DIFERENÇAS
OBSERVAÇÕES


39.816,00


                    MAIORES CONSUMOS

PROCESSAMENTO DE DADOS



10.820,83



65% - R$ 7.020,45 

          (em  cartuchos p/ impressoras JT.) 

MATERIAL DE EXPEDIENTE



14.218,60



63% - R$ 5.929,97 

           (em papel, Ofício, Impressora e Xerox)

15% - R$ 2.235,66

           (em Tunner para máquina Xerox) 



GENEROS ALIMENTÍCIOS

1.985,57

100% em café, água mineral, açúcar, e leite em pó.

MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO



3.994,27



70%  - R$  2.795,99

No consumo de:

Desinfetante líquido, papel  higiênico, sabão em pó, toalhas de papel, desodorizador de ar, limpador com brilho, espanador de penas, pastilhas sanitárias e água sanitária

MATERIAIS DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGENS

350,32



MATERIAL DE COPA E COZINHA

998,47



MATERIAL ELETRICO

694,71



MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA

53,94



MATERIAIS PARA AUDIO VIDEO E FOTO

137,89



NATERIAIS PARA UTENSÍLIOS EM GRÁFICAS

28,87



FERRAMENTAS

26,70



TOTAL
39.816,00
33.310,17
6.802,12


Fonte: SEO – Serviço de Execução Orçamentária do CERES

CÁLCULO DO CUSTO ALUNO


Se no setor privado já é difícil calcular o custo de um produto ou serviço, imagine  na  administração  pública. 


 Para se calcular o custo de um produto ou serviço  na empresa privada,  lidamos com gastos que podem ser   custos, despesas ou investimentos.  Além  de  conhecermos  bem  a empresa,  é fundamental,  conhecer cada um desses gastos  para  classificá-los corretamente e estabelecer um bom sistema de custeio,  acumulando e rateando,  corretamente,   custos e despesas entre produtos e serviços.

 Os Custos podem ser classificados em diretos e indiretos,  fixos e variáveis. Os  custos indiretos de fabricação ou gastos gerais de fabricação (CIFs, ou GGFs) , são os que oferecem maiores  dificuldades no momento da distribuição ou rateio aos produtos. Por mais que tenhamos um critério de  rateio  apropriado, não conseguimos  eliminar  a subjetividade  no momento de  escolher o método mais seguro.

Na universidade não é diferente. Como o próprio nome significa, a Universidade   reúne todas as diversidades  e variáveis   em um só lugar. Ensino,  pesquisa,  extensão,  convênios,  parcerias,  hospitais, maternidade,  laboratórios, bibliotecas,   restaurante  universitário,  residências universitárias  e prestação de serviços.  São vários cursos,  na graduação e na  pós-graduação,  alunos que freqüenta diariamente o Campus e alunos que nos   visitam uma vez por semana. Alunos que cursam várias disciplinas e outros,  que  cursam  uma disciplina somente.  Professores de diferentes titulações,  lotados em departamentos  que congregam  cursos de  duração, também,  diferentes.  Cursos que têm uso intenso de laboratórios,  e outros,  que só utilizam  quadro e giz.  Professores lotados em um departamento mas que podem lecionar em Cursos que estão  em Departamentos de outros   Centros Acadêmicos diferentes.

Como mensurar tudo isso? Será que podemos mensurar a produção do conhecimento? 

o CERES  por ser pequeno,  nos favorecia  na coleta  dos dados e na  mensuração das  despesas.

Todos os cursos,  aqui  ministrados , com exceção do curso de matemática,  estão classificados pelo MEC  na área de Custos D, com peso 1, o que facilita o cálculo do aluno equivalente e  no estabelecimento de critérios de distribuição e alocação das despesas,  chegando  com  precisão  ao custo/aluno desejado:                   

                                             RESUMO DAS DESPESAS EM 1999 

DESPESAS COM CUSTEIO E MANUTENÇÃO
                   R$       220.488,02.

PESSOAL ADMINISTRATIVO + ENCARGOS
         R$      585.858,00 (Média/ano)

PESSOAL DOCENTE + ENCARGOS
          R$    1.965.265,00 (Média/ano)

NÚMERO  ALUNOS  MATRICULADOS  EM  1999 
1.170 -  Cursos Normais

   150 -  Cursos na  pós-graduação

   460 – Cursos Convênios

As despesas com o Custeio e Manutenção,  são responsáveis pelo manutenção e funcionamento  de toda a Instituição,  sendo distribuídas ao total de alunos  matriculados;

Para o  pessoal técnico-administrativo,  pode ser utilizado o mesmo critério, todos estão à  serviços do Centro  são responsáveis pelo  seu funcionamento;    

 As despesas com pessoal docente,  são as que oferecem maior grau de dificuldade na hora de sua distribuição aos  alunos.  
Devido as  nossas semelhanças,   apontadas em diversos pontos desse estudo, e  com o objetivo de facilitar  a  comparação do custo do nosso aluno com as mensalidades praticadas no mercado,  acabamos por adotar a mesma orientação que as escolas particulares têm  quando elaboram suas planilhas de custos  com o objetivo de justificar a cobrança de suas mensalidades.(medida provisória  1.477-54, de 23/10/1998). 

GRUPO 1


DESPESAS COM  MANUTENÇÃO

TOTAL DE ALUNOS
220.488,02       =   R$  123,87

   1.780

GRUPO 2
PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO

TOTAL DE ALUNOS


585.858,00       =   R$  329,13

    1.780



GRUPO 3
PESSOAL DOCENTE

TOTAL DE ALUNOS – CURSOS  AUTO-SUSTENTADOS
1.965.265,00    =  R$ 1.679,71

      1.170

CUSTO/ ANO



              R$  2.132,71

CUSTO/MÊS



              R$   177,73

CONCLUSÃO

Era  um sonho antigo, calcular o custo/aluno do Ceres. O fato de nosso Centro ser pequeno, quando  comparado aos outros Centros Acadêmicos, o   nosso perfil, a quantidade   de cursos aqui ministrados,  a quantidade de recursos e despesas   envolvidas,  nos favoreciam na mensuração  dos dados,  chegando assim,  com precisão, ao custo/aluno que desejávamos.

Dos oito cursos aqui ministrados, com exceção de matemática, que está na área C,  todos estão classificados pelo MEC na área de custos  D – peso 1,  esse detalhe,  facilita o cálculo do aluno equivalente, dado gerencial importante para as Universidades. A esse detalhe,  juntaram-se  as  nossas semelhanças, eliminando a subjetividade e as  dificuldades  quando  temos que estabelecer critérios de alocação de custos e distribuição das despesas entre produtos e serviços.

CUSTO/ALUNO  CERES
2ºGRAU   – 3º ANO
UNIVERSIDADES


Valor (Médio) em Caicó/Rn.
VALOR (MÉDIO) – PESQUISADO

R$ 177,73  mês
R$ 130,00
R$ 250,00


Falta incluir  material


Comparando o nosso custo mensal com as mensalidades praticados no mercado  e com base nos dados informações coletadas em nosso estudo podemos concluir:

Que  estamos sendo: 

Eficientes: 

 Porque conseguimos sobreviver com tão poucos recursos. Sem nenhum  investimento,  conseguimos crescer e  se consolidar como Instituição de Ensino Superior de qualidade.  O resultado aparece na qualidade  cada vez melhor de nossos alunos e  professores,  na avaliação de nossos Cursos pelo MEC,   no sucesso dos  cursos de  pós-graduação implantados e nas pesquisas desenvolvidas por nossos professores.

Porque estamos produzindo e otimizando nossos recursos, fazendo com que  muitos mais      jovens  entrem em nossa universidade e se capacitem, para competir   em um  mercado de trabalho cada vez mais  exigente e globalizado.

Eficaz:

Porque estamos atingindo as metas e objetivos programados;

2.081 alunos matriculados e freqüentando às aulas,     nos coloca como a maior instituição de ensino do  Seridó.  

Quando comparamos  a quantidade de alunos cadastrados e matriculados  temos um percentual de desistência,   somente de  4,36%. 

A quantidade de alunos graduados em relação a quantidade matriculados, ainda não retrata nossa eficácia,  porque o aluno leva em média  quatro anos  para sair da Universidade, mas com o avanço dos  alunos  em seus cursos,   indica que brevemente este percentual será o desejado .

Efetivos: 

A comparação entre o custo mensal de aluno do Ceres e as mensalidades praticadas no mercado   é uma medida de efetividade. Vale a penar comparar, e tirar  nossas  conclusões.

 A qualidade da capacitação do nosso  aluno,  aparece no  sucesso  que  a maioria deles,  obtém  em Concursos Públicos,  no crescimento nos seus  empregos e como empresários bem sucedidos ou quando optam por trabalhar como profissionais autônomos.  

 Enfim,  era esse,  o nosso objetivo,  calcular o custo/aluno do Ceres,  e como forma de  enriquecer  nosso estudo,  aproveitamos  para exercitar as medidas de desempenho do serviço público: a Eficiência, a Eficácia e a Efetividade,  indicadores eficientes de medir resultados na Administração Pública,  mas tão difíceis de serem mensurados na pratica.

  Todos,  sem nenhuma exceção, reitores, diretores, professores, funcionários e alunos,  são os  responsáveis pelo sucesso  alcançado pelo Ceres aqui no Seridó,  juntos com a sociedade  venceram  as dificuldades e  consolidaram o CERES  como Instituição de Ensino Superior no interior do Estado.
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